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PREGÃO PRESENCIAL

O Município de Candeias/MG, com endereço à Av. Dezessete de Dezembro, nº 240, Centro - Candeias,MG, CNPJ 17.888.090/0001-00, torna público para conhecimentos dos interessados por solicitação Secretaria de Transportes e Obras Pública e Gabinete a abertura do Procedimento Licitatório nº  013/2020, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL  008/2020, REGISTRO DE PREÇO,  qual será processado de acordo com o que determina a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, suplementarmente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, com nova redação dada pela Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014, além das cláusulas e condições constantes neste Edital e seus respectivos Anexos
1 – LOCAL, DATA E HORA

1.1 – A sessão pública de processamento do Pregão será realizada na Sede da Prefeitura Municipal de Candeias, situada na Avenida Dezessete de Dezembro, nº 24, Centro, Candeias/MG, no dia 04/03/2020 às 09:00 horas.
2 – OBJETO E DOTAÇÃO

2.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de  01 (um) caminhão usado, caçamba estacionaria e basculante, e elevador automotivo, conforme descrições no anexo I – Termo de Referência                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
2.2 - A quantidade indicada no ANEXO I representa a estimativa de necessidade a ser atendida, sem que haja obrigação de aquisição total.
2.3 As dotações orçamentárias destinadas ao pagamento do objeto licitado estão previstas e indicadas no procedimento pelo setor competente do Município de Candeias/MG, sob os números:

02.08.01.15.452.0020.2085.4.4.90.52.00 – ficha 435
02.08.02.26.122.0002.2017.4.4.90.52.00 – ficha 470

2.4 – São partes integrantes deste Edital:

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Modelo de Proposta;

ANEXO III - Modelo de procuração; 

ANEXO IV -Declaração de pleno atendimento aos requisitos de Habilitação

ANEXO V – Declarações diversas

ANEXO VI - Declaração de proposta independente

ANEXO VII - Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte

ANEXO VIII – Minuta da Ata

ANEXO IX – Minuta Contrato

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste PREGÃO os interessados que pertencem ao ramo de atividade do objeto desta licitação e que atenderem a todas as exigências quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, no ato da abertura da sessão.

3.2 Para as Cotas exclusivas, poderão participar apenas Microempresa, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais, respeitada a compatibilidade de objeto social e o credenciamento.  

3.3 Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte: 

3.3.1 Cota exclusiva para ME, EPP e MEI – itens com valores de até R$ 80.000,00. 

3.3.2  Cota Principal – correspondente aos itens com valores acima de R$80.000,00  das quantidades totais do objeto, destinado à participação do interessados que atendam aos requisitos deste edital;

3.4 Diante da restrição de participação de alguns itens desta licitação apenas para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, caso não haja interessados com propostas válidas para o objeto licitado, a presente licitação deverá ser refeita com fundamento no art. 49, II da Lei Complementar nº 123/2006 c/c Art. 6º, §5º do Decreto Estadual 44.630/2007, abrindo-se o certame à ampla participação
3.5 Não poderão participar da presente licitação as empresas que: 

3.5.1 Encontrarem-se em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionem no País. 

3.5.2 Estiverem suspensas para licitar e contratar com o Município de Candeias. 

3.5.3 Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

3.5.4 Possuam como diretores, responsáveis técnicos ou sócios, servidor, empregado ou ocupante de cargo comissionado na Administração Pública do Município de Candeias           

3.5.5 Encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 

3.6 É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente licitação. 

3.7 Cada licitante apresentará uma só proposta, de acordo com as exigências deste Edital. 

3.8 O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório. 

3.9 A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital. 

4 - ENTREGA DOS ENVELOPES

4.1 - Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

4.1.1 – O licitante deverá apresentar, sob pena de inabilitação, 02 (dois) envelopes, distintos e identificados – Envelope 1 - Proposta Comercial e Envelope 2 – Documentação de Habilitação, hermeticamente fechados, que deverão ser entregues ao PREGOEIRO, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados neste edital.
	PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/2020
ENVELOPE N.º 1 – PROPOSTA COMERCIAL

PROPONENTE:....................................................CNPJ..............

TELF.............................EMAIL.........................


	PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/2020
ENVELOPE N.º 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE:.......................................................................CNPJ............

TELF............................................EMAIL..................................


4.2 – A Prefeitura Municipal de Candeias não se responsabilizará por envelopes de “Proposta  Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao(à) Pregoeiro(a) designado(a), no local, data e horário definido neste edital.

5 - DO CREDENCIAMENTO 
5.1 Aberta a fase para credenciamento dos eventuais participantes do pregão o representante da proponente entregará ao PREGOEIRO documento que o credencie para participar do aludido procedimento, respondendo por sua representada e representando-a, devendo, ainda, identificar-se e exibir a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.

5.2 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, sempre acompanhado do ato constitutivo, o estatuto ou o CONTRATO social em vigor, (devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais) ou uma cópia autenticada, para verificação dos poderes do outorgante. No caso de sociedade por ações, deverá ser apresentado, ainda, documento de eleição de seus administradores. Os documentos deverão ser acompanhados de sua última alteração ou de documento consolidado. Os documentos deverão ser acompanhados de sua última alteração ou de documento consolidado.
5.2.1 A procuração com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as  etapas/fases do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame .

5.3 Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, com firma reconhecida, impõe-se a comprovação da capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário através da apresentação do contrato / estatuto social da empresa ou outro documento constitutivo da proponente.

5.4 Se o representante da licitante ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento particular, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto / contrato social ou documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.5 A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere este item 5, não excluirão o Licitante do certame, mas impedirão o seu representante de se manifestar e de responder pela empresa Licitante, de formular propostas e lances verbais, interpor recursos e de praticar qualquer outro ato inerente a este certame, salvo apresentar contra-razões.

5.6.  O representante legal ou procurador do Licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído por outro, desde que na fase de credenciamento tenha sido credenciado, devendo ser observada a restrição constante do subitem 5.8
5.7. Para credenciamento poderá ser utilizado o modelo do anexo III (procuração)

5.8 Não será admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador para mais de uma empresa licitante, para disputar o mesmo item.
5.9 A licitante que tenha interesse em usufruir do tratamento previsto nos artigos 42 a 49 da lei citada, deverá comprovar tal atributo mediante a apresentação do seguinte documento:

b) declaração que se enquadra com microempresa ou empresa de pequeno porte (anexo VII)

5.10 Caso o representante da empresa não tenha trazido a declaração do anexo  VII, poderá solicitar o modelo e firmar na sessão.

6 -  DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
6.1 Tão logo se encerre a etapa de credenciamento, ao Pregoeiro e a Equipe de Apoio receberão dos credenciados a declaração de que o licitante cumpre os requisitos de Habilitação (deverá ser apresentada fora dos envelopes).  

6.2. No caso do interessado ou do representante legal não apresentar a declaração, poderá solicitar formulário próprio ao Pregoeiro para fazê-lo, procedendo em seguida ao seu preenchimento e assinatura.

6.3. A ausência da referida declaração, a recusa em assinar a declaração fornecida pelo Pregoeiro ou a sua apresentação em desconformidade com a exigência deste Edital, inviabilizará a participação do licitante no Pregão, mantido o preço apresentado na proposta escrita para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

6.4. Recebida e aceita pelo Pregoeiro a declaração mencionada no subitem 6.1, proceder-se-á ao recebimento dos envelopes nº 01 – Proposta Comercial e nº 02 – Documentos de Habilitação.

6.5. A ausência da identificação na parte externa dos envelopes, não constitui motivo, para desclassificação do licitante, cujo representante legal presente à sessão poderá providenciar a devida identificação.

7- PROPOSTAS COMERCIAIS

7.1 - As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, em uma via, assinada pelo representante legal, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração e ainda, não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do ANEXO II, deste Edital e, deverão conter:

7.1.1 - Razão Social, Endereço e CNPJ do proponente, telefone, fax, e-mail da empresa, conta bancária onde os pagamentos serão depositados, bem como qualificação completa do representante legal do licitante que assinará a Ata de Registro de Preços (Carteira de Identidade, CPF, endereço, telefone, fax e e-mail);

7.1.2 - Especificação minuciosa dos itens solicitados no Anexo I, que faz parte deste Edital;

7.1.3 - Os proponentes deverão apresentar proposta comercial por item onde deverão estar incluídos a carga tributária, o frete e todas as despesas incidentes, que correrão à conta do licitante.
7.1.4 - Forma de pagamento: em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo dos produtos e da Nota Fiscal.

7.1.5 - O prazo de validade da proposta e do preço: no mínimo 60 (sessenta) dias, a partir da data da abertura dos envelopes
7.1.6 - Forma e Prazo de entrega: parcelada, de acordo com as necessidades da Administração, de forma em 30 (trinta) dias após entrega da NAF (Nota de Autorização de Fornecimento) parcial. 
7.1.7 – Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços: 12 meses a partir da sua assinatura. 
7.2 - Nos preços propostos deverão estar incluídas as despesas como: impostos, fretes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, tributários, fiscais ou quaisquer outras despesas incidentes sobre os licitados.

7.3 - No caso de divergência entre o preço unitário e o preço total e, ainda, nos erros de cálculos nas composições de preços, prevalecerá sempre o mais vantajoso para o município de Candeias.
8 HABILITAÇÃO
8.1  REGULARIDADE JURÍDICA

8.1.1 - Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual

8.12. - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social, e suas alterações posteriores ou o instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas, e no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores;

8.1.3 - Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

8.1.4 - Decreto de autorização, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

8.1.5 - Os documentos relacionados nos subitens 8.1.1 a 8.1.4 não precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

8.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
8.2.1 – A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:

8.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros) em Conjunto/Unificada na forma da Portaria MF 358, de 05/09/2014.

8.2.4 - Certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS)
8.2.5 - Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual da Jurisdição fiscal do estabelecimento licitante.
8.8.6 - Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal da Jurisdição fiscal do estabelecimento   licitante. 

8.2.7 - Certidão que prove inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440/11.
8.2.8 Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de superveniência de fato impeditivo da habilitação (Anexo V);

8.2.9 Declaração do licitante de que não foi declarado inidôneo para licitar e contratar com a

Administração Pública (Anexo V);

8.2.11 Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7.º da

Constituição Federal de 1988 (Anexo V);

8.2.12 Declaração do licitante de que está plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições do presente Edital (Anexo V);

8.3  Não constituirá causa de inabilitação a irregularidade formal que evidencie lapso isento de má-fé e não afete o conteúdo ou idoneidade do documento.

8.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.4.1 - Certidão Negativa de Falência, Concordata, recuperação judicial ou extrajudicial de créditos, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, no máximo 60 (sessenta) dias da data prevista para abertura dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei Federal 8.666/93

8.5– QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.5.1 No mínimo, um atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que ateste que o licitante já tenha fornecido objeto desta licitação e de comprovada qualidade.

9-OBSERVAÇÕES 
9.1Os documentos exigidos neste instrumento convocatório poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia legível.

9.2 Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais ou cópias autenticas em cartorio sejam apresentados na sessão de abertura “Habilitação” para autenticação pelo Pregoeiro ou pela Equipe de Apoio.

9.3 Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo ou apresentados por meio de cópias em fac-símile, mesmo autenticadas.

9.4 Somente os documentos emitidos através da Internet terão sua autenticidade certificada junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação.

9.5A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto neste edital inabilitará a licitante.

9.6 Uma vez incluído no processo licitatório nenhum documento será devolvido, salvo o original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada no ato da habilitação.

9.7 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de abertura da(s) proposta(s) e documentações.

9.8 Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante com número do CNPJ e endereço respectivo. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz.

9.9 O desatendimento a alguma das exigências descritas no edital, se meramente formal, desde que preservados a competitividade do certame, o sigilo das propostas e o interesse público, poderá ser relevado, em ato fundamentado do Pregoeiro.

10 DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

10.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do Art. 43 da LC 147/2014, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, conforme disposto no Art. 81 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.3. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

10.4. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

10.5. Para efeito do disposto no Art. 44 da LC 123/2006, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte classificada poderá, no prazo máximo de 5 minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, apresentar nova proposta com preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b) Não ocorrendo contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do art. 45, da LC 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do Art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória para o exercício do mesmo direito.

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 45 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.6. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no caput do art. 45 da LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.7. O disposto no Art. 44 da LC 123/2006 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

11 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
11.1- Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o presente instrumento convocatório, que deverão ser encaminhados por escrito ao Pregoeiro através do e-mail licitacao@candeias.mg.gov.br  em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.

11.2- Poderá impugnar o presente instrumento convocatório do Pregão em epígrafe, qualquer pessoa ou licitante, desde que protocole o pedido no setor de Licitação, ou envie via fac-símile via e-mail licitacao@candeias.mg.gov.br  em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.

11.3- Na hipótese de utilização do fac-símile ou do e-mail, os originais deverão ser protocolizados no setor de Licitação, da Prefeitura, em até 24 horas após o recebimento do instrumento de impugnação, sob pena de não acolhimento por este Município.

11.4- Quem fizer uso do sistema, torna-se responsável pela qualidade e fidelidade do material transmitido e pela posterior protocolização do original, nos termos do subitem anterior.

11.5 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

11.6- A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

12– DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
12.1 Depois de abrir as propostas, o Pregoeiro verificará sua conformidade com os requisitos do edital e seus anexos, examinará a aceitabilidade quanto aos preços apresentados e procederá à classificação daquela que apresentar o MENOR PREÇO POR ITEM e daquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente ao menor preço, para participarem dos lances verbais.
12.2 Para fins do que dispõe o art. 48, II, da Lei 8. 666/93, o Pregoeiro poderá exigir a apresentação da planilha de custos na abertura das propostas bem como após a fase de lances, na própria Sessão.

12.3- Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas comerciais nas condições do item 12.1, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), neste número já incluído a de menor preço por item, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas.

12.4- Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio

12.5- Caso não se realizem lances verbais, verificada a conformidade entre a proposta de menor preço, as exigências do Edital e ainda, o preço estimado para a contratação, o Pregoeiro negociará diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

12.6 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas neste Edital.

12.7 Quando não houver mais lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas exclusivamente pelo critério do menor preço.

12.8 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao preço apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e anexo.

12.9 Sendo aceitável a oferta, será verificado as condições habilitatórias da proponente. Se não aceitável, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, prosseguindo-se o certame.

12.10 Ocorrendo a hipótese do subitem 10.9 será lícito o Pregoeiro negociar diretamente com a proponente subseqüente para obtenção de melhor preço.

12.11Ainda durante a sessão pública do Pregão, a licitante declarada vencedora deverá readequar seu preço, com as modificações necessárias para sua adaptação ao novo preço proposto, se for o caso.

12.12 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

12.13 Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

12.14  Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

12.14.1- A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

12.14.2 – Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do subitem 10.14.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 10.14.1 na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

12.14..3 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 12.13.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresenta melhor oferta.

12.14.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 12. 14.1, o objeto licitado será adjudicado a favor da proposta originalmente vencedora do certame.

12.15 O disposto no subitem 12.14.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

12.16 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, caso a situação se enquadre na forma do subitem 12.14.1, sob pena de preclusão.

12.17  Será desclassificada a proposta que:

12.17.1 Não atenda aos requisitos deste instrumento convocatório;

12.17.2- Apresente preço simbólico, de valor zero, superestimado ou manifestamente inexeqüível, incompatível com os preços e insumos d e mercado, assim considerados nos termos do disposto no § 3º do art. 44 e nos incisos I e II do art. 48, da Lei Federal nº 8.666/93;

12.17.3 Contenha em seu texto rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, defeitos de linguagem ou outras irregularidades que impossibilitem o julgamento;

12.17.4- Não se referir à integralidade do objeto.

12.18 Na análise das propostas não serão consideradas ofertas e outras informações não solicitadas neste instrumento ou em diligências.

12.19   O Pregoeiro poderá desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo.

12.20 As propostas que omitirem o prazo de validade previsto neste instrumento convocatório serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias corridos, a contar do dia da sessão de recebimento dos envelopes.

13 DA HABILITAÇÃO DA PRIMEIRA COLOCADA
13.1 Encerrada a fase competitiva do Pregão e ordenadas as propostas, imediatamente será aberto pelo Pregoeiro o Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da licitante detentora do menor preço, realizando-se a verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital.

13.2 Concluída a avaliação da habilitação o licitante, caso atenda a todos os requisitos estabelecidos, será declarado vencedor do certame, caso contrario será aberto o envelope do segundo colocado, assim sucessivamente até encontrar um habilitado.  

13.3 Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todos os licitantes forem inabilitados, a Administração poderá fixar aos licitantes, na forma do art. 48, § 3º da Lei n.º 8.666/93, prazo para apresentação de nova proposta ou documentação, em Sessão Pública a ser definida pelo Pregoeiro;

13.4 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos licitantes.

14 – DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1 O Sistema de Registro de Preços regula-se pelas normas gerais da Lei federal nº 8.666/93 e modificações posteriores, especialmente seu artigo 15, além de toda legislação correlata.
14.2 A existência de preços registrados não impede a Administração, sempre que julgar conveniente e oportuno, de efetivar as contratações por meio de procedimento licitatório específico ou de contratação direta, respeitada a legislação vigente, sendo assegurado ao compromissário fornecedor à preferência em igualdade de condições:

14.3 O direito de preferência previsto no item anterior dar-se-á caso a Administração opte por realizar a aquisição através de licitação específica ou diretamente, nos termos da legislação vigente, e o preço encontrado for igual ou superior ao validamente registrado. Nesta hipótese o compromissário fornecedor terá assegurado seu direito à contratação;

14.4 É vedada a aquisição de veículos conforme descrição no termo de referência, por valor igual ou superior ao preço registrado, ressalvada a hipótese de esgotamento da capacidade de fornecimento dos produtos do compromissário fornecedor.

14.5 Encerrado o processo licitatório para Registro de Preços, será firmado entre a Administração e o vencedor a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e, conforme o caso, o CONTRATO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO, ao qual se aplicam as disposições da Lei n.° 8.666/93 e legislação correlata;

14.6 Uma vez assinado(s) o(s) instrumento(s), a Administração poderá convocar o compromissário a prestar os  fornecimentos na forma e condições fixadas no presente Edital e no(s) instrumento(s) referido(s);

14.7 O aperfeiçoamento do Compromisso de fornecimento será feito, se for o caso, mediante contrato a ele acessório denominado Ordem de Fornecimento ou através de instrumento equivalente.

15  DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 Homologada a presente licitação, a Administração lavrará o documento denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Anexo VIII, antecedente ao Contrato de Compromisso de Fornecimento de Produtos, se for o caso, que conterá o seguinte:
A) número da licitação e do procedimento administrativo e sua modalidade;

B) órgãos e unidades integrantes do registro;

C) qualificação do detentor do registro e seu representante legal;

D) descrição dos itens vencidos e seu preço, em consonância com os dispositivos já declinados neste instrumento;

E) prazos de entrega pactuados.

Parágrafo único: A Ata de Registro de Preços será lavrada em três vias, devendo uma, ser juntada ao processo que lhe deu origem, a outra entregue ao detentor do Registro de Preços e a outra devidamente arquivada na Procuradoria Jurídica do Município.
15.2 A Ata de Registro de Preços deverá ser firmada por representante legal do detentor ou por procurador com   poderes para tal, mediante comprovação através de CONTRATO social ou instrumento equivalente e procuração, respectivamente, juntamente com cópia de cédula de identidade.

15.3 Para a assinatura da Ata de Registro de Preços (Anexo VIII), o licitante vencedor deverá fornecer, juntamente com os documentos de habilitação, a qualificação completa da pessoa responsável pela assinatura do mesmo, e, em se tratando de procurador, a respectiva procuração pública ou particular com firma reconhecida por tabelião, com poderes específicos (Anexo III).

15.4 – O licitante vencedor será convocado através de fax ou e-mail para assinatura da Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado, mediante justificativa aceita pela Administração
16-DOS RECURSOS
16.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

16.2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 3 (três) dias úteis, contados após a lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

16.3 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

16.4 - Os recursos e contra-razões de recurso de qualquer natureza devem ser endereçados ao Pregoeiro e protocolados na sede da Prefeitura Municipal de Candeias, em 03 (três) dias úteis, no horário de 09 às 12 horas ou de 13 às 17 horas, o qual deverá receber, examinar e submetê-los à autoridade competente que decidirá sobre sua pertinência.

16.5 - O recurso terá efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

16.6 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por fax.

16.7 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para a manifestação de intenção de interposição dos mesmos, sem que tenha havido manifestação dos licitantes, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes julgados desclassificados em todos os itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”, inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação
17 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1 – A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo PREGOEIRO, sempre que não houver recurso.

17.2 – A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo PREGOEIRO, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

17.3 - O LICITANTE vencedor terá prazo de 02 (dois) dias úteis, após a classificação no processo licitatório, para apresentar proposta atualizada com a recomposição dos descontos apresentados na fase de lances se for o caso.
18 – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
18.1 - A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura. 

18.2 - Nos termos do Art. 15, §4º da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Candeias não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em Lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à sociedade empresária detentora.

18.3– Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, visando à negociação para ajustamento de preços e a sua adequação ao mercado.

19 - SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR

19.1 - Suspensão: Os descontos registrados poderão ser suspensos nos seguintes casos:

19.1.1 - Pelo Município de Candeias, por meio de Edital, quando por ele julgado que o fornecedor esteja temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências do Pregão Presencial que deu origem ao Registro de Preços ou, ainda, por interesse do Município de Candeias, ressalvadas as contratações já levadas a efeito até a data da decisão;

19.1.2 - Pelo licitante vencedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências do Pregão Presencial que deu origem ao Registro de Preços.

19.2 - Cancelamento:

19.2.1 - Os preços registrados poderão ser cancelados pelo Município de Candeias, quando:

19.2.1.1 - O licitante vencedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

19.2.1.2 - O licitante vencedor não tenha retirado o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem a aceitação da justificativa pela Administração;

19.2.1.3 - O licitante vencedor der causa à rescisão administrativa da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do Registro de Preços;

19.2.1.4 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do Registro de Preços;

19.2.1.5 - Os descontos registrados se apresentarem inferiores aos praticados no mercado;

19.2.1.6 - Por razões de interesse público, devidamente fundamentado;

19.2.2 - Os descontos registrados poderão ser cancelados pelo fornecedor;

19.2.2.1 - Mediante solicitação formal, o mesmo comprovar estar impossibilitado definitivamente de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços.

20- RESPONSABILIDADES DO LICITANTE VENCEDOR

20.1 – Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

20.2 – Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo Município;

20.3 – Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na entrega do objeto deste Pregão;

20.4 – Os objetos desta licitação deverão entregues conforme as solicitações da Secretaria, neste Município, livre de frete, taxas e impostos que vierem incidir sobre os mesmos;

20.5 – Constar na Nota Fiscal dados bancários e considerar razão social da Prefeitura municipal de Candeias.

20.6 – Verificada a desconformidade de algum dos objetos, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias imediatamente, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital;
21 - RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO                                                                                                                                                                                                                                                                                      
21.1 - Efetuar o pagamento da Nota Fiscal, tendo a administração o prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos produtos e da Nota Fiscal para efetuar o respectivo pagamento. Em caso de irregularidades nos documentos fiscais, o prazo para pagamento deverá ser contado a partir de sua reapresentação devidamente regularizados.

21.2 – Indicar servidor como responsável pelo acompanhamento do pedido, fiscalização e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.
22 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 – Pela recusa injustificada em assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ou em retirar o documento equivalente, dentro do prazo estabelecido, serão aplicadas as sanções enunciadas no artigo 86 e seguintes da Lei 8.666/93.

22.2 - Pelo descumprimento das condições estabelecidas no ajuste, o Licitante fica sujeito às seguintes penalidades:

22.2.1 - Pelo atraso injustificado na entrega do objeto da licitação:
22.2.1.1 - Multa por dia de atraso na entrega: 0,5% (meio por cento) por dia, no limite de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ordem de Fornecimento.

22.2.1.2 Multa por inexecução parcial do contrato: 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inexecutada.

22.2.2 Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Fornecimento.

22.2.2.1 - Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução ocasionar prejuízos à Administração;

22.2.2.2 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

22.3 – Se o licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no processo licitatório, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

22.4 – A sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I – Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou má qualidade observados na entrega do objeto licitado;

II – Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços da Prefeitura, do Município de Candeias, Estado de Minas Gerais, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
22.5 – A penalidade de suspensão será cabível quando a licitante participar do certame e for verificada a                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                existência de fatos que o impeçam de contratar com a Administração Pública. Caberá, ainda, a suspensão, quando o licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado transtornos para o Município de Candeias.

23 – RESCISÃO

23.1 - A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n. 8.666/93.

24– PAGAMENTO

24.1– A Nota Fiscal será emitida pelo licitante vencedor em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias.

24.2 – O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município de Candeias, exclusivamente por depósito ou transferência bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do recebimento definitivo e apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

a) No caso de incorreção, a fatura/Nota Fiscal será devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da data de sua reapresentação.

24.3 – No caso de não pagamento, no prazo, por culpa da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC.

24.4 - Nenhum pagamento será efetuado ao licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

25 – DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá ser dirigido por escrito ao Setor de Licitações, no endereço: Avenida Dezessete de Dezembro, nº 240, Centro, Candeias, Minas Gerais – CEP 37.280-000 Telefone: (35) 38332-1300, ou e-mail licitação@candeias.mg.gov.br 
25.2 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

25.3 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

25.4 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

22.5 - As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, deverão ser publicadas no mesmo meio de comunicação anterior, abrindo-se novo prazo para abertura do certame, exceto quando inquestionavelmente a modificação não alterar a formulação das propostas.

25.6 – Os casos omissos serão resolvidos pelo PREGOEIRO, que decidirá com base na legislação em vigor.

25.7 – É facultada ao PREGOEIRO, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

25.8 - A apresentação da proposta de descontos implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-se, o licitante, às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n. 8.666/93.

25.9 – A Secretaria solicitante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do Adjudicatário a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.

25.10 – O Município de Candeias reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.

25.11 – O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

25.12
– O presente Edital e seus anexos serão afixados no Quadro de Avisos localizado no saguão da Prefeitura Municipal, e os interessados poderão examiná-lo ou retirá-lo gratuitamente, através do sítio www.candeias.mg.gov.br 
Fica eleito o foro da Comarca de Candeias, Estado de Minas Gerais, para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação.

Candeias, 14 de fevereiro  de 2020.
Renato Baesso das Chagas
Pregoeiro
                                                                          ANEXO   I
                                                           TERMO DE REFERÊNCIA 

1 OBJETO: 

Registro de Preços para aquisição de 01 (um) veículo caminhão toco usado, 01 (uma) caçamba báscula, 02 (duas) caçambas estacionarias e 01 (um) elevador automotivo, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Transportes e Obras Públicas. Conforme descreve neste termo de referencia. 
2 JUSTIFICATIVA 
2.1 Considerando a necessidade da continuidade plena dos serviços públicos, de fundamental importância; em sanar as dificuldades relacionadas à manutenção do Setor de Parques e Jardins, no transporte de materiais de grande relevância no município de Candeias – MG. 

2.2 Atualmente os caminhões existentes são insuficientes para atender toda a demanda atual o município de Candeias– MG. 

2.3 Levando em consideração que para aquisição de um veículo novo (caminhão), o município dependeria de liberação de recursos através de convênio estadual/federal; que no momento não há previsões em andamento. 
2.4 A aquisição do ELEVADOR AUTOMOTIVO com capacidade de 4.000KG, tem por objetivo agilizar a manutenção e conserto com qualidade e segurança de toda frota de veículos da Prefeitura Municipal. Atendendo toda a necessidade do departamento e contemplando a demanda do município

2.5 A aquisição das caçambas estacionarias serão utilizadas nas entradas da cidade, com maior fluxo de pessoas, oriundo da zona rural, onde poderão depositar seu lixo.
2.6 Caçamba báscula servira de apoio a manutenção das estradas vicinais 
2.7  -A aquisição dos produtos acima elencados atenderá às necessidades da Secretaria Municipal de Transportes e Obras Públicas, para que os serviços que dependem do mesmo continuem normalmente, sem transtornos para administração pública e para os munícipes que dependem desses serviços. 
3. VALOR DE ACEITABILIDADE E VALOR MÁXIMO

3.1. Os valores  máximo teve como referência orçamentos prévios de preços de mercado, dos quais foram utilizados para tabulação de preços médios, conforme segue:

	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	Quant.
	V. unitário 
	v. total 

	 01
	Elevador automotivo novo sem uso, eletro hidráulico,  elevação máxima de 4.000 kg, trifásico 220v, referencia mínima comprimento, 3307m; largura, 1420m;  altura, 2627. Duas colunas em chapa de aço. Elevação de no mínimo 1,80m – sistema de travamento, largura entre colunas no mínimo 3,200mm.
O prazo de garantia do objeto adquirido será de no mínimo 12 (Doze) meses ou outro superior oferecido pelo Licitante, onde a Contratada se obriga a trocar/substituir, reparar/corrigir, às suas expensas, o objeto do contrato que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. A garantia deverá ser da própria licitante, não se admitindo a garantia repassada por terceiros estranhos ao certame. 

 Os serviços de assistência técnica deverão ser prestados pelo período de garantia oferecido pela Contratada e deverá ser prestado por empresa autorizada ou pelo próprio fabricante.
 Os serviços de garantia e revisões do equipamento deverão ser realizados na sede do Município, não importando nenhum custo adicional como deslocamento, hospedagem e a realização destes serviços. Havendo necessidade de deslocamento do equipamento para outro município, estando o mesmo no período de garantia, a contratada deverá assumir todos os custos e logística necessária. 

 A contratada deverá fornecer Certificado de Aferição expedido por empresa autorizada pelo INMETRO. 

O objeto licitado deverá ser transportado e instalado no endereço de entrega, sendo a cargo da Contratante toda a despesa de transporte do caminhão se necessário

	       01
	 R$ 9.916,63
	R$ 9.916,63

	 02
	Caçamba estacionaria 5m3, nova sem uso, capacidade para 8.000kg,para coleta de entulhos e similares,  fabricada em chapa de aço carbono, no mínimo 1/8” (3mm) de espessura, fundo reforçado em aço carbono espessura mínima de 3,76 mm, chapas trespassada ao fundo, com dupla solda, para maior resistência. Processo de soldagem MIG. Pinos de elevação em aço maciço. Pintada, por dentro e por fora, a base de tinta industrial, Pintura de acabamento em poliuretano, cor a ser definida. Aplicação de logomarca e telefone da prefeitura.

.
Os materiais deverão ter garantia contra eventuais defeitos de, no mínimo, 12 (doze) meses, a partir da data de sua efetiva entrada em funcionamento ou 18 (dezoito) meses contados a partir do recebimento pela prefeitura, ou o prazo de garantia estipulado pelo fabricante, em conformidade com o Código de Defesa do Consumidor, se este for maior.
Os materiais deverão ser entregues nas dependências da prefeitura, sem ônus ao contratante.


	02
	R$ 3.033,00
	R$ 6.066,00

	   03
	 Caminhão toco, usado, ano de fabricação não inferior a 2007, com PTB mínimo de 12.000kg. equipado com munck, capacidade mínima 12.000 kg. Carroceria de madeira, módulo de transporte de passageiros e cesto para acoplamento ao equipamento do munck., movido a óleo diesel latarias em condições satisfatórias sem desgastes aparentes (cor branca preferencialmente), com pneus novos ou semi-novos adequados conforme normas do CONTRAN/DETRAN; demais intens obrigatórios pelo Código Nacional de Trânsito – CNT. documentação quitados até ano em exercício, isento de multas e alienação fiduciária; com revisão atual comprovada. No mínimo 90 (noventa) dias de garantia caixa de marcha, motor e diferencial. 
 O veiculo deverá ser entregue nas dependências da prefeitura sem qualquer ônus ao município.

	  01
	R$ 111.333,33
	R$  111.333,33    

	04
	Caçamba báscula nova sem uso.  Fornecimento e instalação de caçamba basculante com capacidade de 6m3, com encurtamento de entre eixos em caminhão toco, com tomada de força, bomba pneumática, suporte de estepe, escada lateral, caixa de ferramentas, para-lamas, tampa traseira de abertura padrão. Basculante com travamento semi automático. Para choque traseiro devidamente homologado. Tomada de força multiplicadora instalada no câmbio do  veiculo. Sistema de segurança se aviso sonoro instalado dentro da cabine. Fundo reforçado em aço carbono, ganchos de amarração. Suporte de pá abaixo do chapéu, suporte de estepe abaixo do chapéu. Acionamento direto por um pistão hidráulico com ângulo de inclinação de 50º, conectados a bomba hidráulica.proteção lateral para motociclistas acordo norma CONTRAN Resolução 323. Chassi em perfil duplo reforçado. Pintura fundo anticorrosiva.
Pintura acabamento esmalte sintético automotivo, faixas refletivas, para-choque, protetor lateral e demais itens obrigatórios pelo Código Nacional de Trânsito – CNT. 

A Caçamba deverá ter garantia contra eventuais defeitos de, no mínimo, 12 (doze) meses , a partir da data de sua efetiva entrada em funcionamento ou o prazo de garantia estipulado pelo fabricante, em conformidade com o Código de Defesa do Consumidor, se este for o maior.

A montagem do equipamento deverá ser feita pela contratada sem custos adicional ao contratante.
A entrega do produto deverá ser feita nas dependências da prefeitura sem ônus ao município.  

	  01


	R$ 23.266,66
	R$ 23.266,66


3.2 O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o da compatibilidade com os preços razoáveis praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, aferido mediante a pesquisa de preços que instrui o processo administrativo pertinente a esta licitação, a qual poderá, a critério do pregoeiro, ser utilizada por ocasião do julgamento das propostas, de modo a evidenciar a economicidade da contratação.

3.3  Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se a duas casas decimais após a vírgula.

3.4  O preço unitário deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos como frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.

4 DA ORDEM DE FORNECIMENTO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
4.1 – O item deverá ser fornecido, após a homologação deste processo, através de Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria de Transportes e Obras Públicas, por meio do Departamento de Compras. 

4.2 – O licitante adjudicatário compromete-se a fornecer o (s) item (ns) no prazo máximo e improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da ordem de fornecimento. O não fornecimento ensejará sanções previstas neste  instrumento. 

4.3 – A licitante vencedora ficará obrigada a: 

a) fornecer o objeto em estrita conformidade com as especificações constantes do ANEXO I;
b) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto adjudicado. 

4.4 – O setor competente para conferir e fiscalizar o fornecimento do objeto desta licitação será servidor designado pela Secretaria  Municipal de Transportes e Obras Públicas de  Candeias. 

4.5 – A Prefeitura Municipal de Candeias reserva-se o direito de recusar o recebimento dos objetos em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo aplicar o disposto no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.6 - Se a empresa adjudicatária deixar de assinar o termo de contrato no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, sem que tenha solicitado prorrogação de prazo mediante justificativa, por escrito, e aceita pela administração pública municipal, serão convocadas as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, podendo optar por revogar a licitação, nos termos do art. 64, §2º, da Lei Federal 8.666/93. 

4.7. Quando da entrega dos itens desta licitação a Contratada deverá relacionar o número (s) do item (s) a que se refere (m) o (s) produto (s) constante (s) na Nota Fiscal do fornecedor, sob pena de devolução dos produtos e da suspensão do pagamento.

4.8 O veículo deverá conter todos os acessórios de identificação, equipamentos de segurança e sinalização exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro;

4.9  Todos os demais itens de série do modelo e acessórios de segurança exigidos por lei;

4.10  Pintura predominante de fabrica em ótimo estado de conservação;

4.11  Os veículos deverão estar em ótimo estado de conservação, tanto mecânica como elétrica;

4.12 Pneus deverão estar com “mais de meia vida”;

4.13 A lataria não deverá conter amassados, quebrados, enferrujados, ou seja, não poderá conter nenhuma avaria;

4.14 Prazo de garantia de no mínimo 90 (noventa) dias  para motor, caixa de câmbio e diferencial;

4.15 Os documentos CRLV não deverão apresentar débitos (multas, IPVA, licenciamento e seguro obrigatório), sem restrições de venda (financiado ou com reserva de domínio), remarcado, recuperado ou sinistrado.

4.16  O veículo deverá estar devidamente equipado com os itens e acessórios exigidos pela legislação de trânsito vigente, tais como: macaco, triangulo, chaves, extintor de incêndio, pneu estepe , etc.
4.16 Os demais itens conforme descrições no subitem 3.1 

5. MANUTENÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E PRAZO DE GARANTIA

5.1. O fornecedor deverá oferecer garantia contra defeitos mecânicos do motor, caixa de cambio e diferencial, de no mínimo 90 (noventa) dias a partir da data da entrega do Veículo.

5.2. No caso de apresentar defeitos mecânicos e conseqüentemente houver a necessidade de realizar serviços e substituição de peças, a garantia será contada a partir da nova data da intervenção realizada;

5.3  Caso haja necessidade de manutenção conforme descrito no subitem anterior, todas as despesas pertinentes são por conta do fornecedor, independentemente a que título for, serviços ou substituição de peças, sem nenhum ônus ao Município.

5.4  Os serviços mencionados poderão ser realizados na oficina da fornecedora, ou em terceiros, desde que autorizados pelo fornecedor e pelo Município de Candeias.

5.5 . No caso em que o Município estiver localizado a mais de 200 km de distância da oficina da fornecedora ou credenciada, os serviços deverão ser feitos pela fornecedora ou autorizada nas dependências do Município de Candeias/MG.
5.6 As Caçambas e elevador automotivo  deverão ter garantia contra eventuais defeitos de, no mínimo, 12 (doze) meses, a partir da data de sua efetiva entrega, o prazo de garantia estipulado pelo fabricante, em conformidade com o Código de Defesa do Consumidor, se este for o maior. Exigências outras vide subitem 3.1.
6 DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO E PAGAMENTO 
6.1. O item será recebido em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, cobrado mediante documentação fiscal hábil e ratificados na Ordem de Fornecimento. 

6.2. De acordo com o disposto na Lei n° 8. 666/93, o objeto desta Licitação será recebido da forma como se segue: 

a) Provisoriamente, imediatamente depois de efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação de conformidade do material com as especificações do Edital da Licitação; 

b) Definitivamente, após verificação da sua conformidade com as especificações contidas na proposta apresentada e/ou no edital e seus anexos, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar do recebimento provisório;

6.3. A entrega do objeto pela CONTRATADA e seu recebimento pela Prefeitura Municipal de Candeias não implicam sua aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 

6.4. Será indispensável mencionar o número da Ordem de Fornecimento em toda a documentação referente ao fornecimento do material. 
6.5. Não será aceito produto que não tenha sido autorizado por Ordem de Fornecimento, ou que, por qualquer motivo, não estejam de acordo com os termos e condições estabelecidas. 

6.6. Todos os produtos entregues serão aceitos, em princípio, sob condição, sujeitando-se à inspeção de controle de qualidade do funcionário encarregado do recebimento, indicado pela Prefeitura de Candeias. 

6.7. No caso do produto entregue e não aceito pela CONTRATANTE a CONTRATADA deverá sanar a irregularidade imediatamente, cabendo à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL a solução final e definitiva da questão. 

6.8. O produto será recebido em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, cobrados mediante documentação fiscal hábil e ratificados na Ordem de Fornecimento. 

6.9. Considerações complementares: a constatação de defeitos, imperfeições, alteração ou qualquer irregularidade, observadas mesmo depois do recebimento ou pagamento, obriga a contratada a efetuar as correções, arcando com todas as despesas decorrentes do evento, bem como com os danos causados a terceiros e/ou à contratante.  

7. – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR

7.1 – fornecer o objeto deste documento, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da NAF, devendo ser entregue no edifício-sede da Prefeitura Municipal de Candeias, situada na Avenida Dezessete de Dezembro, nº 240, centro, Candeias, aos cuidados do Sr. Cesar Luiz Cassiano Paixão, Secretaria de Transportes e Obras Públicas ou seu substituto legal;

7.2 – oferecer garantia e assistência técnica de fábrica com fornecimento de peças neste Estado;

7.3 – responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de que o bem seja entregue nas dependências da Prefeitura, tais como impostos, fretes, tarifas, taxas, salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, seguros, fretes, etc.;

7.4 – em havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições da proposta, na forma do preceituado no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.
7.5. Manter-se durante a execução do contrato, com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
7.6 A Contratada comunicará à Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente.

7.7 A Contratada responderá por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato.

7.8 A Contratada se obriga a adequar-se a execução do objeto deste contrato, diante das determinações e recomendações da Contratante.

7.9 Caso seja entregue algum produto danificado deverá a Contratada substituir no mesmo prazo relacionado no item 7.1.correndo por sua responsabilidade todas as despesas.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas atividades dentro das normas estabelecidas e em sua proposta; 

8.2. Efetuar o pagamento em até 30(trinta) dias  após a apresentação de da(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s) ao(s) quantitativo(s) de veiculo(is) fornecido(s), juntamente com relatório de fornecimento do veiculo, que será devidamente atestada por agente indicado pelo município; 

8.3. Notificar por escrito à CONTRATADA, toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato, tais como, eventuais imperfeições durante sua vigência afixando prazo para sua correção; 

8.4. Exercer a fiscalização, coordenação e o acompanhamento da execução do Contrato, por meio de fiscal de contatos designado pela Secretaria Municipal de Transportes e Obras Públicas, independentemente, do acompanhamento e controle exercidos diretamente pela CONTRATADA; 

8.5. Notificar a CONTRATADA quando for o caso, sobre a aplicação de eventuais sanções previstas em Contrato; 

8.6. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos itens recebidos, para que sejam adotadas medidas corretivas necessárias. 

8.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato.

9. PAGAMENTO 

9.1. O CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante Ordem Bancária creditada em Conta Corrente indicada pela CONTRATADA, após o fornecimento do veiculo e o protocolo de entrada da(s) Nota(s) Fiscal(is) e/ou Fatura devidamente atestada junto à CONTRATANTE, em até 30 (trinta) dias.

9.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

9.3. Para efetivação do pagamento a regularidade jurídica e fiscal será comprovada, pelo setor financeiro da Prefeitura.
10  PRAZO DE VIGÊNCIA 
10.1. A contratação para fornecimento dos veículos referente ao presente processo será de 90 (noventa) sias, a partir da assinatura do Contrato.

10.2. À Administração reserva-se o direito unilateral de, a qualquer momento, rescindir o Contrato, nos casos e formas previstas nos Art. 78 a 80 da lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

10.3. É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por quaisquer das partes, sem prévia e expressa autorização da outra. 

10.4. A eficácia legal dar-se-á a partir da publicação do extrato do Contrato no DOM do município.
11.  CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

11.1 As dotações orçamentárias destinadas ao pagamento do objeto licitado estão previstas e indicadas no procedimento pelo setor competente do Município de Candeias/MG, sob os números:

02.08.01.15.452.0020.2085.4.4.90.52.00 – ficha 435

02.08.02.26.122.0002.2017.4.4.90.52.00 – ficha 470

Rodrigo Campos Castro
Secretaria Municipal de Transporte e Obras Públicas
                                                                          ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO PRESENCIAL N.º xx/2020
Razão Social:______________________________________________________________

Nome de Fantasia:__________________________________________________________

Endereço: _________________________________________________________________

Bairro: ______________________Município:____________________________________

Estado:__________CEP:____________CNPJ: ___________________________________

Fone/Fax:____________________________ ________________email________________

Inscrição Estadual:___________________Inscrição Municipal:______________________

	item
	Descrição 
	Quant.
	marca
	   v. unitário 
	    v. 
total 

	01
	Elevador automotivo novo sem uso, eletro hidráulico,  elevação máxima de 4.000 kg, trifásico 220v, referencia mínima comprimento, 3307m; largura, 1420m;  altura, 2627. Duas colunas em chapa de aço. Elevação de no mínimo 1,80m – sistema de travamento, largura entre colunas no mínimo 3,200mm.

O prazo de garantia do objeto adquirido será de no mínimo 12 (Doze) meses ou outro superior oferecido pelo Licitante, onde a Contratada se obriga a trocar/substituir, reparar/corrigir, às suas expensas, o objeto do contrato que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. A garantia deverá ser da própria licitante, não se admitindo a garantia repassada por terceiros estranhos ao certame; 

 Os serviços de assistência técnica deverão ser prestados pelo período de garantia oferecido pela Contratada e deverá ser prestado por empresa autorizada ou pelo próprio fabricante. 

Os serviços de garantia e revisões do equipamento deverão ser realizados na sede do Município, não importando nenhum custo adicional como deslocamento, hospedagem e a realização destes serviços. Havendo necessidade de deslocamento do equipamento para outro município, estando o mesmo no período de garantia, a contratada deverá assumir todos os custos e logística necessária. 

A contratada deverá fornecer Certificado de Aferição expedido por empresa autorizada pelo INMETRO. 

O objeto licitado deverá ser transportado e instalado no endereço de entrega, sendo a cargo da Contratada toda a despesa de transporte e instalação.


	  01
	
	R$
	R$

	02
	Caçamba estacionaria 5m3, nova sem uso, capacidade para 8.000kg,para coleta de entulhos e similares,  fabricada em chapa de aço carbono, no mínimo 1/8” (3mm) de espessura, fundo reforçado em aço carbono espessura mínima de 3,76 mm, chapas trespassada ao fundo, com dupla solda, para maior resistência. Processo de soldagem MIG. Pinos de elevação em aço maciço. Pintada, por dentro e por fora, a base de tinta industrial, Pintura de acabamento em poliuretano, cor a ser definida. Aplicação de logomarca e telefone da prefeitura.

Os materiais deverão ter garantia contra eventuais defeitos de, no mínimo, 12 (doze) meses, a partir da data de sua efetiva entrada em funcionamento ou 18 (dezoito) meses contados a partir do recebimento pela prefeitura, ou o prazo de garantia estipulado pelo fabricante, em conformidade com o Código de Defesa do Consumidor, se este for maior.

Os materiais deverão ser entregues nas dependências da prefeitura, sem ônus ao contratante.


	02
	
	R$
	R$

	03
	Caminhão toco, usado, ano de fabricação não inferior a 2007, com PTB mínimo de 12.000kg. equipado com munck, capacidade mínima 12.000 kg. Carroceria de madeira, módulo de transporte de passageiros e cesto para acoplamento ao equipamento do munck., movido a óleo diesel latarias em condições satisfatórias sem desgastes aparentes (cor branca preferencialmente), com pneus novos ou semi-novos adequados conforme normas do CONTRAN/DETRAN; demais itens obrigatórios pelo Código Nacional de Trânsito – CNT. documentação quitados até ano em exercício, isento de multas e alienação fiduciária; com revisão atual comprovada. No mínimo 90 (noventa) dias de garantia caixa de marcha, motor e diferencial. 

 O veiculo deverá ser entregue nas dependências da prefeitura sem qualquer ônus ao município
	01


	
	R$


	R$

	04
	Caçamba báscula nova sem uso.  Fornecimento e instalação de caçamba basculante com capacidade de 6m3, com encurtamento de entre eixos em caminhão toco, com tomada de força, bomba pneumática, suporte de estepe, escada lateral, caixa de ferramentas, para-lamas, tampa traseira de abertura padrão. Basculante com travamento semi automático. Para choque traseiro devidamente homologado. Tomada de força multiplicadora instalada no câmbio do  veiculo. Sistema de segurança se aviso sonoro instalado dentro da cabine. Fundo reforçado em aço carbono, ganchos de amarração. Suporte de pá abaixo do chapéu, suporte de estepe abaixo do chapéu. Acionamento direto por um pistão hidráulico com ângulo de inclinação de 50º, conectados a bomba hidráulica.proteção lateral para motociclistas acordo norma CONTRAN Resolução 323. Chassi em perfil duplo reforçado. Pintura fundo anticorrosiva.

Pintura acabamento esmalte sintético automotivo, faixas refletivas, para-choque, protetor lateral e demais itens obrigatórios pelo Código Nacional de Trânsito – CNT. 

A Caçamba deverá ter garantia contra eventuais defeitos de, no mínimo, 12 (doze) meses , a partir da data de sua efetiva entrada em funcionamento ou o prazo de garantia estipulado pelo fabricante, em conformidade com o Código de Defesa do Consumidor, se este for o maior.

A montagem do equipamento deverá ser feita pela contratada sem custos adicional ao contratante.

A entrega do produto deverá ser feita nas dependências da prefeitura sem ônus ao município.  


	01
	
	R$
	R$


Prazo de validade da proposta: __________ dias.

(prazo mínimo: 60 (sessenta) dias após abertura do envelope)

DECLARAÇÕES:

 - Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos todos os impostos, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas;

 - Declaramos estar cientes e concordamos com as exigências mínimas apresentadas no Edital;

- Declaramos que a presente proposta não sofrerá qualquer reajuste até a data do adimplemento do objeto;

Condições de pagamento:  será efetuado pela Secretaria Municipal de Fazenda em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura.

...............................,........./........../2020
  Assinatura do representante legal e carimbo da empresa
ANEXO III
MODELO DE PROCURAÇÃO
Pelo presente instrumento,____________________________ (identificação da empresa, CNPJ, endereço) por seu representante legal abaixo assinado, CREDENCIA o Sr(a).__________________________________________, portador da Cédula de Identidade n º

_____________________, expedida pelo ___________, inscrito no CPF sob o nº _______________, conferindo-lhe poderes para representá-la perante a prefeitura de Candeias na  sessão pública do Pregão nº 008/2020 – o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, formular lances verbais, negociar a redução de preços, desistir e interpor recursos, rubricar documentos e assinar atas, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da outorgante.

....................., de ..................de 2020
_______________________________________________

(Nome do Representante Legal – Cargo

    APRESENTAR   PARA PREGOEIRO NO CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES

ANEXO  IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DAS CONDIÇÕES DO EDITAL

A empresa..............................., inscrita no CNPJ/CGC/MF ou CPF sob o n°..................., com sede ou endereço em........................., na Rua/Av. ................., n°......, na qualidade de participante da licitação modalidade Pregão, de nº ......., instaurado pela Prefeitura Municipal de Candeias, DECLARA que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente ato convocatório. Por ser verdade, firma a presente declaração.

......................., ........... de ........................................ de .....................

__________________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa ou pessoa física

         APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES JUNTO COM CREDENCIAMENTO

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÕES

PREGÃO PRESENCIAL 008/2020
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS/MG

 Att. Pregoeiro
A EMPRESA .............................................................. (NOME), CNPJ..............................

DECLARA para os devidos fins, nunca ter sido declarada inidônea para licitar e celebrar contratos com a administração pública, e que está de acordo com as exigências do presente Edital;

DECLARA também, sob as penalidades da lei, que não existe fato superveniente impeditivo contra sua habilitação, assim como se obriga a declarar a ocorrência de fatos futuros;

DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal de 1988;

DECLARA que está plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições do presente Edital;

.......................,..........de.........../2020
__________________________________________________

          Assinatura do representante legal da empresa 

(DEVERÁ SER APRESENTADA NO ENVELOPE DE DOCUMENTOS)
                                                                         ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

_________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído de _________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº ____________, doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Município de _________________________, em ___ de_____________ de ______

________________________________________

(assinatura do representante legal do Licitante )

                                      NO ENVELOPE DE PROPOSTA COMERCIAL 
                                                         ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO OBRIGATORIA DE ENQUADRAMENTO

COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA

FRUIÇÃO DOS BENEFICIOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006

(A SER ENTREGUE EM SEPARADO DOS ENVELOPES, JUNTO COM O CREDENCIAMENTO)

 A empresa.........inscrita no CNPJ n° .......estabelecida na... n°.....DECLARA, para os devidos fins do disposto na Lei Complementar n° 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, enquadra-se como:

( ) – MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006;

( ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006;

( ) - COOPERATIVA, conforme disposto nos artigos 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14/12/2006 e artigo 34 da Lei 11.488 de 15 de junho de 2007;

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123 de 14/12/2006.

_________________________________________

Assinatura do Responsável da Empresa

                                                         ANEXO VIII

                                                  MINUTA DA ATA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE Nº........./......... PREGÃO Nº xxx/2020
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos ....... dias do mês de .............. de 2020, no Gabinete do prefeito municipal , situado na Av. Dezessete de Dezembro, nº 240 e o    Exmº      Sr.        Secretário ....................................., nos termos do art. 15 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal 8.883, de 09 de junho de 1994 e decreto municipal nº .......... das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2020, por deliberação do Sr. Pregoeiro, publicado em ..........................., e homologado pelo prefeito municipal do Processo Licitatório nº xxx/2020, doravante denominado GERENCIADOR e a empresa..................................inscrita no CNPJ/MF sob o nº..............................., com sede administrativa.........................., representada por...............................estado civil.........., profissão................, endereço, portador(a) do RG................................e CPF...................................ora em diante denominada FORNECEDOR, ajustam as seguintes cláusulas e condições:

22.3 DO OBJETO E DOTAÇÃO:

22.3.1 O objeto de fornecimento são os produtos constantes do anexo do Processo Licitatório nº xxx/2020, Pregão de nº 008/2020, nos termos e condições enunciadas naquele Processo a saber:

	Item
	Descrição do Produto
	Marca/fabricação/modelo
	Quantidade

Unidade
	V. Unit. R$
	V. total  R$
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22.3.2 As despesas com a aquisição objeto do presente edital correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias/fichas do orçamento vigente e outras a serem definidas no exercício vindouro: 
02.08.01.15.452.0020.2085.4.4.90.52.00 – ficha 435

02.08.02.26.122.0002.2017.4.4.90.52.00 – ficha 470

22.4 DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

A presente ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura.

22.4.1 Nos termos do art. 15, parágrafo 4º, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado a adquirir os produtos referidos nesta ata, sendo que, desse fato, não cabe recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas registradas.

22.4.2 Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, com as alterações que lhe foram impostas pela Lei Federal 8.883/94, a presente Ata de Registro de Preços será cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa.

22.5 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto pelas Secretarias Municipais

22.6 DO PREÇO

22.6.1 Os preços ofertados pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços são irreajustáveis, podendo, porém, ser aplicado o reequilíbrio econômico e financeiro, desde que comprovada tal situação através de documentos e planilhas, conforme previsão adiante.

22.6.2 Em cada fornecimento de produtos decorrente desta Ata, serão observadas as disposições do Decreto Municipal nº 1.829 de 09 de abril de 2015, que instituiu o Registro de Preços no Município, assim   como as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº xxx/2020 que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independentemente de transcrição.

22.6.3 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada e reduzida em ata da sessão realizada no dia ...... de ......................... de ................, cujos preços se acham transcritos no item 01 (um) do presente instrumento.

22.7 DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

I – Os produtos a serem entregues serão os constantes dos anexos desta Ata e o prazo para entrega será de 30 (trinta) dias a partir da Ordem de Fornecimento.

II - O local da entrega dos produtos será o constante da Ordem de Fornecimento;

22.8 DO PAGAMENTO

O pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancária, ou excepcionalmente pela Secretaria Municipal da Fazenda, em até 30 (trinta) dias, a contar da data em que for efetuado o recebimento definitivo pela unidade requisitante.

22.9 DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

O contrato para fornecimento dos produtos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços será formalizado perante a Assessoria Jurídica do Município.

22.9.1 As detentoras da presente Ata de Registro de Preços serão obrigadas a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente esteja prevista para data posterior a do seu vencimento.

22.9.2 Se a qualidade dos produtos não corresponder às especificações exigidas no edital do Pregão que precedeu a presente Ata, o fato será comunicado à CONTRATADA para correções, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

22.9.3 O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado mediante ordem da unidade requisitante, a qual poderá ser feita por memorando, oficio, telex ou fac-símile, devendo constar: a data, o valor unitário do produto, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o carimbo e a assinatura do responsável.

22.9.4 Os produtos deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal ou nota fiscal fatura, se for o caso.

22.9.5 A empresa, quando do recebimento da Ordem de Fornecimento enviada pela unidade requisitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que recebê-la, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

22.9.6 A cópia da Ordem de Fornecimento referida no item anterior deverá ser devolvida para a unidade requisitante, a fim de ser anexada ao processo de administração da Ata.

22.9.7 As empresas detentoras da presente ata ficam obrigadas a aceitar o acréscimo de até vinte e cinco por cento nas quantidades estimadas.

22.10 DAS PENALIDADES

A recusa injustificada de assinar a Ata pelas empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas para registro dos respectivos preços no presente instrumento de registro, ensejará a aplicação da penalidade de suspensão de participar em licitações promovidas pelo Município de Candeias por 12 (doze) meses.

22.10.1 Multa por dia de atraso na entrega: 0,5% (meio por cento) por dia, no limite de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ordem de Fornecimento.

22.10.2 Multa por inexecução parcial do contrato: 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inexecutada.

22.10.3 Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Fornecimento.

Parágrafo Primeiro: A contratada fica sujeita as sanções previstas no capítulo IV da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Parágrafo Segundo: A multa prevista será aplicada após apreciação da defesa apresentada pela CONTRATADA no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da sua notificação, devendo ser descontada imediatamente, após o prazo de defesa e julgamento da mesma, da garantia ou se for insuficiente dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, nos termos do artigo 87, § 1.º da Lei 8.666/93.

22.11 DO REAJUSTE DE PREÇOS

Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula 2 da presente Ata, e, em atendimento ao § 1º do art. 28, da Lei Federal 9.069, de 29.6.1995, ao art. 3º, § 1º, Lei 10.192 de 14.02.200, e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajuste de preço até final do contrato, contado a partir da data-limite para apresentação das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão nº 008/2020 , o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, ressalvados os casos de revisão de registro a que se refere o Decreto instituidor do Registro de preços.

22.11.1 Dentro do prazo de validade do registro, os preços poderão ser revistos, a critério da Administração, ou por solicitação expressa da Contratada/Detentora do Registro de Preços,  devidamente  acompanhada dos documentos comprobatórios da alteração de preços pleiteada;

22.11.2 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas  de reconhecido porte mercantil, que comercializam o mesmo produto ou similar, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com a justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

22.11.3 Durante o trâmite do processo de revisão de preços é vedado a CONTRATADA interromper o fornecimento dos produtos, sendo obrigado a continuar as entregas, estando nesse caso sujeito às penalidades previstas na Cláusula 8 e demais previstas no Edital e seus Anexos.

22.11.4 Aplicam-se ao presente contrato os critérios de revisão de preços constantes do Decreto instituidor do Registro de Preços.

22.12 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante
22.13 consoante o disposto no art. 73, II “a” e “b”, da Lei Federal 8.666/93.e demais normas pertinentes.

Parágrafo único: A cada fornecimento dos produtos será emitido recibo, nos termos do art. 73, II, “a” e “b”, da Lei Federal 8.666/93.

22.14 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:

22.14.1 Pela Administração, quando:

a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

b) a detentora não retirar qualquer Ordem de Compra, no prazo estabelecido, e a Administração não aceitar sua justificativa;

c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da Administração;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pela Administração;

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

f) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração;

I - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item 11.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços.

II - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação.

22.14.2 Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94.

I - A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 8, caso não aceitas as razões do pedido.

22.15 DA AUTORIZAÇÃO PARA O FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

O fornecimento dos produtos objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizados, caso a caso, pela Secretaria requisitante.

22.16 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.16.1 Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital de Pregão nº 008/2020 e as propostas das empresas classificadas no certame supra-numerado.

22.16.2 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o Decreto instituidor do Registro de Preços, a Lei Federal 8.666/93, e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.

22.16.3 Fica eleito o foro desta Comarca de Candeias, Estado de Minas Gerais, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata.

RODRIGO MORAES LAMOUNIER
CONTRATADA PREFEITO MUNICIPAL

Rodrigo Campos Castro

Secretario de Transportes

ANEXO  IX  
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº XX/2020, DE AQUISIÇÃO DE .............. DECORRENTE DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANDEIAS E A EMPRESA 

SÃO PARTES:

De um lado,

MUNICÍPIO DE CANDEIAS, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ/MF nº17.888.090/0001-00, sediado administrativamente à Av. 17 De Dezembro, n.º 240, Bairro Centro, na cidade de Candeias, MG, e aqui representado pelo Prefeito Municipal Sr..............................., neste ato denominada simplesmente CONTRATANTE de outro lado, A EMPRESA: 
, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
,  sediada  na  cidade  de 
,  à  Rua 
,  Bairro 
, neste ato representada por   seu sócio/diretor,
neste ato denominada simplesmente CONTRATADA;

Nos termos do presente CONTRATO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO DE ............., decorrente de licitação, modalidade PREGÃO 008/2020, para  REGISTRO  DE PREÇOS, em conformidade com o edital respectivo e as normas da Lei n.º 8.666/93, deliberam as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1.1. Constitui objeto do presente contrato o compromisso da CONTRATADA em fornecer ao CONTRATANTE, sob o regime de sistema de REGISTRO DE PREÇOS, ........  constantes dos anexos deste instrumento a saber:
	Item
	Descrição do Produto
	Marca/fabricação/modelo
	Quantidade

Unidade
	V. Unit. R$
	V. total  R$

	
	
	
	
	
	


1.2. As despesas com o fornecimento ................ objeto do presente edital correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias do orçamento vigente e outras a serem definidas no exercício vindouro. 
02.08.01.15.452.0020.2085.4.4.90.52.00 – ficha 435

02.08.02.26.122.0002.2017.4.4.90.52.00 – ficha 470

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PREÇOS

2.1  Os preços que passam a ser registrados, conforme proposta da CONTRATADA que é parte integrante do presente instrumento, são os constantes dos anexos deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1 O Registro de Preços constante do presente contrato vigerá por 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

CLÁUSULA
QUARTA: DOS
PROCEDIMENTOS
PARA
O
FORNECIMENTO

4.1 O Compromisso de fornecimento do(s) veiculo(s) será efetivado mediante a emissão da Ordem de Compra/fornecimento e sua entrega a CONTRATADA, para o que serão adotados os seguintes procedimentos:
4.2 O Município de Candeias, durante a vigência do presente Registro de Preços, poderá efetivar as aquisições decorrentes deste Contrato mediante a emissão de Ordem de Compra, que serão entregues a CONTRATADA para fornecimento .............., obedecidas as normas instituídas no instrumento convocatório do Pregão nº 008/2020 no Decreto instituidor do Registro de Preços e neste instrumento:
4.3 O(s) Veículo(s), caçambas e elevador automotivo licitado deverá ser entregue em até 30 (vinte) dias corridos, contados da data da Solicitação de Fornecimento emitida pelo contratante, na Sede Administrativa do Município de Candeias/MG, ou em local previamente determinado pela Administração municipal, acompanhada da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal (ais), atestada pelo recebedor designado pelo Município
4.4 . O(s) ................. objeto dessa licitação deverá obedecer rigorosamente às normas e legislações pertinentes para o objeto ora licitado.

4.5. Quando do fornecimento por parte da licitante, for detectado que os produtos não apresenta características e especificações conforme exigidos no edital, o licitante deverá substituir por outro que atenda sem ônus adicionais para o Município. 

4.6. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à entrega dos produtos licitados correrá inteira e exclusivamente por conta da Contratada.
4.7  Não será admitida a entrega do(s) produto(s), nem seu recebimento, sem que previamente tenha sido aperfeiçoado o contrato acessório através da emissão da Ordem de Compra/fornecimento, observado o seguinte, quando couber:

a) A solicitação do(s) produto(s) decorrentes do presente Contrato serão autorizadas caso a caso pelo órgão solicitante ou por quem o mesmo delegar;

b) A emissão da Ordem de Compra/fornecimento será de responsabilidade da Secretaria solicitante.

c) A retificação ou cancelamento total ou parcial da Ordem de Compra/fornecimento será autorizada pela Secretaria solicitante ou por quem esta delegar;

d) Os prazos de entrega contar-se-ão a partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Compra/fornecimento
e) A existência de preços registrados e do presente Contrato de Compromisso não obriga a Administração a firmar as aquisições que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações e ao Sistema de Registro de Preços.

 CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO: 
5.1. . O contrato será gerenciado pela Secretaria de Transportes e Obras Públicas, através do secretario Rodrigo Campos Castro . 
5.2. O gestor poderá solicitar acréscimos ou supressões, caso haja necessidade. 
5.3. O gestor sustará o fornecimento por estar em desacordo com o especificado ou por outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida. 
5.4. Cabe ao gestor dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do serviço de fornecimento. 
5.5. O gestor atestará, após a verificação da conformidade do veículo, a nota fiscal/fatura apresentada pela CONTRATADA.
5.6. O fiscal comunicará eventuais falhas ocorridas no veículo ou sua entrega e determinará as providências necessárias á regularização das falhas verificadas.
5.7. O exercício da fiscalização pelo CONTRATANTE, não exclui tampouco reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, nos termos do disposto no art. 70 da Lei nº 8.666/93. 
5.8. A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, empresas, colaboradores, técnicos, sublocadores, subcontratados e outros.
CLÁUSULA SÉXTA: DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS E AO CONTRATO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO DE VEICULOS
6.1 O Registro de Preços, realizado pelo Município de Candeias e formalizado através do presente contrato, aplica-se aos órgãos ou unidades da Administração Direta e Indireta do Município.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO

7.1 O pagamento será realizado pela Secretaria Municipal da Fazenda ou outra previamente definida e informada, conforme o caso, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo dos produtos pela unidade de destino dos mesmos, mediante a apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo Servidor/Comissão encarregada do recebimento;
Parágrafo único: Na ocorrência de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso do prazo de pagamento será suspenso, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que esta forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DO REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS

8.1 Não será admitido o fornecimento dos produtos pela CONTRATADA sem que ele esteja de posse da Ordem de Compra respectiva;

8.2 O objeto do Registro de Preços e deste Contrato será recebido pela Unidade requisitante, em local por ela indicado e expresso na Ordem de Compra, conforme o disposto no artigo 73, inciso II da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores;
8.3 Na hipótese de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas;
8.4 O(s) ................. deverão ser entregues conforme descrito na cláusula quarta.

8.5 Consideram-se condições deste contrato as disposições do Decreto Instituidor do Registro de Preços.
8.6 Não será aceito o fornecimento parcial dos produtos constantes da Ordem de Compra/fornecimento
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 
 9.1 São obrigações do CONTRATANTE: 
a) Proporcionar à CONTRATDA todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
b) Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado e nas condições estabelecidas;
 c) Exercer a fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, notificando a CONTRATADA, por meio da Secretaria solicitante, toda e qualquer ocorrência relacionada à execução do fornecimento, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou irregularidades porventura apontadas. 
9.2. São obrigações da CONTRATADA: 
a) Assumir inteira responsabilidade pela execução do fornecimento do ............ e prestá-los de acordo com as especificações constantes no termo de referência, no edital e na proposta comercial.
 b) Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados, de forma tempestiva, suficiente, clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações formuladas.
 c) Comunicar formal e previamente toda e qualquer anormalidade ou impropriedade que possa impactar a execução regular do fornecimento, prestando os esclarecimentos necessários para deliberação do CONTRATANTE. 
d) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da execução do fornecimento. 
e) Assumir a responsabilidade por todos os encargos comerciais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e obrigações sociais previstos na legislação em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados ou prepostos não manterão vínculo empregatício com o órgão contratante. 
f) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho dos seus empregados na execução do serviço.
 g) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, salvo mediante prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 
h) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, nos termos da Lei nº 8.666/93 (art. 65).
 i) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA : DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1 É vedado qualquer reajustamento de preços, por doze meses, contado a partir da data-limite para apresentação das propostas indicadas no preâmbulo do Edital do Pregão nº 008/2020, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, ressalvados os casos de revisão de registro a que se refere o Decreto instituidor do Registro de preços.
10.2 Dentro do prazo de validade do registro os preços poderão ser revistos, a critério da Administração, ou por solicitação expressa da Contratada/Detentora do Registro de Preços,  devidamente  acompanhada dos documentos comprobatórios da alteração de preços pleiteada;
10.3 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanham o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, fornecedor do mesmo produto ou similar, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com a justificativa da escolha do  critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
10.4 É vedado ao fornecedor dos produtos interromperem o fornecimento do(s) ..............., sendo obrigado a continuar enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando nesse caso sujeito as penalidades previstas na Cláusula Décima.
10.5 Aplicam-se ao presente contrato os critérios de revisão de preços constantes do Decreto instituidor do Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO DESTE CONTRATO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS

O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

11.1 Pela ADMINISTRAÇÃO, quando:

a) o fornecedor deixar de cumprir as exigências do edital;

b) o fornecedor não atender à convocação para fornecimento;

c) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o fornecedor se recusar a baixá-los, na forma prevista no ato convocatório e no Decreto instituidor do Registro de Preços;

d) por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado.

Parágrafo Primeiro: A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 11.1, será feita por correspondência com recibo de entrega, juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços;

Parágrafo Segundo: No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por publicação na Imprensa Oficial, por uma vez, e afixado no local de costume do órgão responsável pelo registro, considerando-se cancelado o registro na data da publicação na imprensa oficial.
11.2 A solicitação da CONTRATADA para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, assegurada defesa previa do fornecedor, nos termos da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS PENALIDADES
12.1 A recusa do adjudicatário em retirar a Ordem de Fornecimento dentro do prazo fixado pela Administração, sujeita à penalidade de multa no percentual de 10% (dez por cento) do valor de sua proposta, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas, em observância ao disposto no  artigo 81 da Lei n.º 8666/93;
12.2 A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo contratado caracterizará a inadimplência, sujeitando-o às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal;

d) Declaração de inidoneidade, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.3 A penalidade de advertência prevista será aplicada pela administração do órgão recebedor do produto, de ofício ou mediante proposta do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato.
12.4 A multa prevista será aplicada pelo gestor do contrato e terá cabimento nas seguintes hipóteses:

a) O atraso na entrega do objeto sujeitará o contratado à multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no limite de 10% (dez por cento) no valor total da Ordem de Fornecimento.

b) A inexecução total do contrato sujeitará o contratado à multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato;

c) A inexecução parcial do contrato sujeitará o contratado á multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da parcela inexecutada,

c) O atraso reiterado na entrega sujeitará o contratado à multa de mora de 1% (um por cento) por dia de atraso, no limite de 10% (dez por cento) do valor total da Ordem de Fornecimento.

e) O fornecimento dos produtos em níveis de qualidade ou quantidade inferior ao devido sujeitará o contratado à multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso no cumprimento estabelecido, no limite de 10% (dez por cento) do valor total do contrato.

f) O fornecimento dos produtos pela Contratada, diverso da proposta, sem a prévia e expressa autorização da Administração, acarretará ao contratado multa de 5% (cinco por cento) do valor total do fornecimento dos produtos;
12.5 A aplicação das penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade é de competência da Secretária Municipal de Administração, facultada a defesa da CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias contados da abertura de vista;
12.6 Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo específico, sendo assegurado ao particular o direito ao contraditório e ampla defesa, com todos os meios a eles inerentes;
12.7 As multas são independentes e não eximem a Contratada da pena de execução dos fornecimentos contratados;
12.8 O valor das multas aplicadas será sempre deduzido do pagamento da Nota Fiscal se não houver recurso ou se o mesmo estiver definitivamente denegado;
12.9 As ocorrências relacionadas com a execução do contrato serão anotadas pelo representante da Administração, nos moldes do art. 67, § 1.º da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO POR INTERESSE PÚBLICO

13.1 O presente contrato, bem como o registro de preços, poderão ser rescindidos e cancelados por  ato unilateral do CONTRATANTE, devidamente justificado, quando o interesse público assim o exigir, sem que caiba direito à indenização, nas hipóteses previstas na lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: PUBLICAÇÃO

14.1 A publicação do extrato do presente Registro de Preços e dos contratos dele decorrentes será providenciada pela Assessoria Jurídica do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: FORO

15.1 As partes elegem o foro da Comarca de Candeias/MG para dirimir as questões pendentes, oriundas, da execução do presente contrato.

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo.
Candeias
de
de 2020.

Rodrigo Moraes Lamounier 
CONTRATADA Prefeito Municipal
TESTEMUNHAS:
   1) NOME:

       CPF:

  2) NOME:

     CPF:
_______________________________________________________________

Avenida 17 de Dezembro, 240, Centro – CEP 37.280-000 – Candeias/MG

Telefone: (35) 3833-1300 

